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Comunica, por  qualquer 
meio, para a  Chefia Imediata e / ou 

Direção Administrativa / Direção 
Geral,  no primeiro dia de sua 

ausência.

Servidor não comparece
ao trabalho

por motivo de doença

Servidor apresenta o Atestado ao NAPS até 
5 dias corridos, a partir do início da licença. 

Poderá apresentar o atestado 
pessoalmente ou através do e-mail 

Naps.uast@ufrpe.br.
.

Obs: Ao entregar o atestado devem ser informados:
Nome completo, CPF, Matrícula, E-mail, Telefone.

Caso não haja necessidade de perícia, ocorre a homologação do
atestado pelo NAPS, que encaminhará ao servidor  uma via do 

formulário homologado para ser anexado na folha ponto. 

Outra via é arquivada no NAPS  e enviado ao RH.

Em caso de perícia,  o NAPS avisará ao  Servidor  dia e horário 
que deverá  comparecer ao Setor.

A perícia oficial é necessária quando:

I – A Licença para Tratamento de Saúde (LTS) ultrapassar 5 dias;
II – A Licença para Tratamento de Saúde na Família (LTSF) ultrapassar 3 dias;
III – LTS e LTSF ultrapassarem 14 dias intercalados;
IV – A qualquer tempo, mediante recomendação do perito oficial.

OBS.1: Em caso do servidor não autorizar a especificação do diagnóstico (CID) 
em seu atestado, ele deverá submeter-se à perícia oficial, ainda que a licença 
não exceda o prazo de 5 dias.

OBS.2: Acima de 120 dias, consecutivos ou intercalados, nos últimos 12 meses, 
a perícia será realizada por JUNTA MÉDICA OFICIAL.

OBS.3: Quando o servidor, excepcionalmente, por razões de saúde, não puder 
se deslocar até o NAPS, deverá encaminhar o atestado médico através de um
representante, justificando sua indisponibilidade e a necessidade de realizar 
perícia domiciliar ou hospitalar.

O RH encaminhará um e-mail 
para a  Chefia Imediata e / ou 

Direção Administrativa / Direção 
Geral.

Para a perícia, o servidor deverá levar exames, receitas 
médicas, ou outra documentação,  caso possuir, que 

comprove a doença.

Concluída a perícia, o NAPS  fará a
homologação da licença no Sistema Siape Saúde, o qual 

encaminha um e-mail ao RH, com o aviso do período que o
servidor ficará afastado. 

O formulário homologado e o atestado médico ficarão 
arquivados no NAPS.

OBS 4: A Licença à Gestante e a Licença para Tratamento de Saúde são 
consideradas de espécies diferentes.
A Licença à Gestante pode ser concedida a partir do primeiro dia do nono mês 
de gestação (36ª semana), salvo antecipação por prescrição médica (COM 
PERÍCIA).
O afastamento é de 120 dias consecutivos. A prorrogação por mais 60 dias será 
concedida administrativamente, desde que requerida pela servidora até o final 
dos 30 dias a contar da data do parto. A licença à gestante poderá ser
solicitada e concedida administrativamente (no RH), quando tiver seu início na 
data do parto, comprovada pelo aviso ou registro de nascimento ou atestado    
médico, SEM QUE SEJA NECESSÁRIA A PERÍCIA.

O servidor deve ficar atento e disponível à necessidade de PERÍCIA (ver 
quadro acima), pois, caso ele não compareça à mesma, seu atestado 
não será homologado .

OBS: Em caso de dúvida o servidor deve entrar em contato com o NAPS.

Sobre Atestados:
O servidor deverá apresentar ao serviço de perícia o atestado de Saúde, 
contendo no mínimo as seguintes informações:
- Nome completo do servidor, total de dias e período de afastamento;
- CID da doença ou agravo ou diagnóstico – A ausência implica em Perícia.
- Nome do médico assistente e especialidade;
- Nº do CRM, data e assinatura (Resolução CFM 1851/2008)

CONTATO - NAPS

(87) 3929  3217
(87) 3929  3213
Naps.uast@ufrpe.br

Em caso de dúvidas, os manuais estão disponíveis  no  endereço : 
<https://www2.siapenet.gov.br/saude/portal/public/index.xhtml>




